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RESUMO: Este artigo insere-se no campo da Educação, em especial da Educação Superior, tendo como temática central a expansão do ensino superior. Neste contexto, o artigo tem como objetivo analisar como as políticas públicas adotadas pelo Governo Federal para expansão e democratização do acesso ao Ensino Superior ajudarão no combate as desigualdades sociais. Para desenvolver este trabalho fez-se necessário a utilização de dados recentes da Educação Superior no Brasil, para entender como se dá o processo de democratização do Ensino Superior no Estado da Paraíba e, por fim, analisar como as políticas públicas em educação contribuem para a democratização desse acesso. Observa-se que um dos desafios dessa reforma do ensino superior está diretamente ligado à inclusão social dos setores menos favorecidos, com a democratização do acesso à universidade e mecanismos de garantia de permanência. A relevância deste estudo está no fato de a educação ser apontada como um importante fator para diminuir a desigualdade social e a Educação Superior como sendo uma das mais efetivas oportunidades para a ascensão social. 
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ABSTRACT: This article is within the field of education, especially of higher education, with the central theme of the expansion of higher education. In this context, the paper aims to examine how public policies adopted by the Federal Government for expansion and democratization ofaccess to higher education will help in combating social inequalities. To develop this work it was necessary to use recent publication from the Higher Education in Brazil, how is understanding the process of democratization of higher education in the State of Paraíba and analyzing how public politic in education contribute to the democratization of access. It is observed that one of the challenges that higher education reform is directly linked to social inclusion of disadvantaged sectors, with the democratization of access to university and assurance mechanisms remain. The relevance of this study lies in the fact that education is target as an important factor in reducing social inequality and Higher Education as one of the most effective opportunities for upward mobility.
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EDUCAÇÃO: UM DIREITO DE TODOS

A preocupação com o direito de todos à educação e ao acesso a educação superior sempre foi um fator de grande importância nas legislações, como podemos observar nos relatórios da Declaração Universal dos Direitos Humanos, em seu parágrafo 1º, art. 26 que declara que “Toda pessoa tem o direito à educação” e que “a educação superior deverá ser igualmente acessível a todos com base no respectivo mérito”. Assim, percebemos por meio de diversos documentos realizados por organizações preocupadas com a educação, que a admissão à educação superior baseia-se no mérito, na capacidade, na perseverança e ou na determinação daqueles que buscam seu acesso.

Assim, também, observamos a importância da educação nos relatórios da Constituição Federal de 1988 e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996. O direito à educação estabelecida pela Constituição Federal abrange não só do acesso e da permanência no ensino, como também a do padrão de qualidade como um dos princípios que o estruturam, assim como a Lei 9.394 de 20 de dezembro de 1996 que estabelece as Diretrizes e Bases da

Educação Nacional, a qual retrata em seu primeiro artigo que a educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais e, em relação à educação superior, deve promover a extensão, aberta a participação da população, visando à difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição. Hoje, não há país no mundo que não garanta, em seus textos legais, o acesso de seus cidadãos à educação básica.

Todo o avanço da educação escolar foi fruto de lutas conduzidas por uma concepção democrática da sociedade em que se postula ou a igualdade de oportunidades ou mesmo a igualdade de condições sociais. Atualmente, cresceu a importância reconhecida da lei entre os educadores, porque, como cidadãos, eles se deram conta de que ela é um instrumento viável de luta porque através dela podem-se criar condições mais propícias não só para a democratização da educação, mas também para a socialização de gerações mais iguais e menos injustas. Mas, é preciso considerar que a inscrição de um direito no código legal de um país não acontece do dia para a noite, ao contrário, se leva muito tempo, há quem diga que sua presença se deu a partir da era moderna. Para Bobbio (1992), não existe atualmente nenhuma carta de direitos que não reconheça o direito à instrução – crescente, de resto, de sociedade para sociedade – primeiro, elementar, depois secundária, e pouco a pouco, até mesmo, universitária.

A importância do ensino primário tornado um direito imprescindível do cidadão e um dever do Estado impôs a gratuidade como modo de torná-lo acessível a todos. Por isso, o direito a educação escolar inscreve-se dentro de uma perspectiva mais ampla dos direitos civis dos cidadãos. Ao oferecer a educação escolar gratuita, o próprio Estado liberal assegura uma condição universal para o próprio usufruto dos direitos civis.

Em todo o caso, a ligação entre o direito à educação escolar e a democracia terá a legislação como um de seus suportes e invocará o Estado como provedor desse bem, seja para garantir a igualdade de oportunidades, seja para, uma vez mantido esse objetivo, intervir no domínio das desigualdades, que nascem do conflito da distribuição capitalista da riqueza, e progressivamente reduzir as desigualdades. A intervenção tornar-se-á mais concreta quando da associação entre gratuidade e obrigatoriedade, já que a obrigatoriedade é um modo de sobrepor uma função social relevante e imprescindível de uma democracia a um direito civil. Essa intervenção, posteriormente, se fará no âmbito da liberdade de presença da iniciativa privada na educação escolar, de modo a autorizar seu funcionamento e pô-la sub lege. (CURY, 2002, p. 249)

O Brasil reconhece o ensino fundamental como um direito desde 1934. A partir de 1967 o ensino fundamental (primário) passa de quatro para oito anos obrigatórios. O direito a educação parte do reconhecimento de que o saber sistemático é mais do que uma importante herança cultural. O acesso a educação é também um meio de abertura que dá ao individuo uma chave de autoconstrução e de se reconhecer como capaz de opções. O direito à educação dá oportunidade de crescimento ao cidadão, além de um caminho de escolhas diferenciadas.

DEMOCRATIZANDO O ACESSO ÀS UNIVERSIDADES

O termo democracia sempre foi muito utilizado no âmbito político, embora relacionado na maioria das vezes ao discurso eleitoreiro. Como relata Vieira (1997), Rousseau o conceituou ligando-o a idéia de República e compreendendo-o como uma concepção de existência humana que considera o público superior ao privado e que representa um valor moral objetivo que se deve universalizar. Na área política, Bobbio (1995) relata que a democracia deve ser entendida como governo de todos os cidadãos, ou seja, de todos aqueles que gozam dos direitos da cidadania.

Já na área das Ciências Sociais, Silva (1986) salienta que o direito é considerado uma norma que atua sobre a vontade regulando a vontade humana, enquanto a igualdade designa uma disposição ideal de status e direitos. No mesmo sentido, Rousseau não defendia uma igualdade natural, pois considerava que no estado de natureza havia igualdade, mas apenas de status e que a sociedade e o governo criaram imensas desigualdades que devem ser eliminadas ou reduzidas.

Em padrões globais o conhecimento está relacionado com a produção do progresso e do desenvolvimento do país. Diante dessa necessidade de obter conhecimento, o acesso à Educação Superior é cada vez mais almejado por todos. Pois, considera-se que o acesso ao ensino superior elevará seu nível de status social e econômico. Segundo a presidenta Dilma, a educação é o caminho para o desenvolvimento. “Promover a educação, a saúde, a cultura, somando esforços de diversos ministérios, foi o caminho escolhido pelo governo federal para erradicar a pobreza.”
 (LORENZONI, 2011 apud HADDAD, 2011).

Numa cerimônia que reuniu ministros, governadores, estudantes e profissionais da área de educação, realizada em 16 de agosto deste ano, a presidenta Dilma anunciou uma nova etapa de expansão da Rede de Educação Superior Profissional e Tecnológica e destacou o compromisso que o seu governo tem com a educação: "Estou feliz por cumprir um compromisso de campanha, de usar a educação como instrumento de redução da desigualdade, e por dar continuidade à transformação histórica na área de educação, iniciada no governo Lula"
, afirmou a presidenta. (LIMA, 2011 apud ROUSSEFF, 2011).

No quadro de transformações ao qual vivemos em que a globalização influencia as políticas educacionais e em que o diploma de Educação Superior ganha importância fundamental para o acesso ao mercado de trabalho, a educação tem sido apontada como um importante fator para se diminuir a desigualdade social e a Educação Superior como a única oportunidade para a ascensão social. E no Brasil não seria diferente, pois o país tem passado por transformações e reformas em suas políticas públicas educacionais, as quais são orientadas por organismos internacionais que financiam projetos políticos no país, como é o caso do Banco Mundial, que em relação à Educação Superior, tem como objetivo investir em instituições e programas que certifiquem o estudante em curto prazo.

Reconhecendo o papel estratégico das universidades, em especial as do setor público, para o desenvolvimento econômico e social da nação, o Governo Federal adotou uma série de medidas com o objetivo de retomar o crescimento do ensino superior público. Entre muitas políticas propostas pelo governo brasileiro para a expansão e democratização do acesso à educação superior destacam-se: o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais Brasileiras (REUNI); o Programa Universidade para Todos (PROUNI); o Programa de Financiamento Estudantil (FIES), e; o Exame Nacional de Avaliação do Ensino Médio (ENEM). Além destes programas, podemos destacar também o Sistemas de Cotas – Cotas Raciais. Entende-se que esta medida governamental serviria para criar uma reserva de vagas em instituições públicas ou privadas destinadas as classes sociais menos favorecidas. Com o intuito de superar as desigualdades socioeconômicas, aspirando uma maior igualdade social, este sistema visaria acelerar o processo de inclusão social de grupos à margem da sociedade.

A questão da democratização do acesso é constantemente debatida em nossa sociedade, por ser entendida como a possibilidade de se aumentar o acesso de estudantes de classe social menos favorecida e de se garantir a inclusão de membros de todas as classes sociais a bons cursos em instituições de ensino superior de boa qualidade.

Pimenta (2002) concluiu que a democratização do ensino não é um conceito superado, pois estamos muito próximo de uma democracia quantitativa, mas muito distantes da democracia qualitativa. Ainda assim, a educação escolar, por meio da democratização do ensino, contribui para o processo de democratização da sociedade, pois a educação cumpre um papel importante que é o de garantir o acesso aos instrumentos que fazem com que as pessoas se coloquem como cidadãos no mundo, como a alfabetização.

Alguns autores defendem que a democratização da Educação Superior está diretamente relacionada com a expansão, como Durham (1998) que propõe a formulação de uma política capaz de promover a ampliação ou a multiplicação do atendimento quanto a eqüidade social, levando as universidades a abrirem cursos noturnos em áreas de grande demanda, de modo a permitir à população que trabalha o acesso à educação superior gratuito; Cruz (2005) que enfatiza a estratégia de incluir em instituições públicas a expansão do número de matrículas com maior inclusão social e promover o desenvolvimento acadêmico das mesmas, e; Ristoff e Pacheco (2004) que consideram ser a expansão do sistema de Educação Superior a esperança de inclusão dos enormes contingentes de pessoas que a buscarão nos próximos anos.

O acesso à educação e ao conhecimento, para a presidenta, deve ser maciço, inclusivo e sistemático, para que jovens e trabalhadores possam dele se beneficiar em todos os recantos do país. O esforço do governo federal, na sua visão, busca superar décadas de atraso e preparar a nação para o futuro. (LORENZONI, 2011, p. 1)

Consideramos que é muito importante atender a dimensão quantitativa, mas só isso não resolve a questão social, a dimensão qualitativa é de fundamental importância.

Para Souza (2007), a democratização do acesso à Educação é um fator muito importante para se superar o problema da desigualdade social no Brasil, o qual é estrutural, mas poderá ser mudado por meio da ação da sociedade e diminuído por meio de políticas públicas sérias que possibilitem o acesso de pessoas de todas as camadas sociais na Educação, principalmente na Educação Superior.

Segundo Cury (2002), “a educação como direito e sua efetivação em práticas sociais se convertem em instrumento de redução das desigualdades e das discriminações e possibilitam uma aproximação pacífica entre os povos de todo o mundo.” (Cury, 2002, p. 261).

Assim sendo, é possível concluir que as políticas públicas que flexibilizam o acesso à Educação Superior, têm o objetivo de viabilizar o direito à Educação Superior, e mesmo que alguns mecanismos não deixem explícitos tem também o intuito de contribuir para o ingresso de alunos de baixa renda.

O CASO DA PARAÍBA

A educação superior na Paraíba, inicialmente, figurava-se mais como uma conquista política das elites e do poder local do que como necessidade surgida da demanda por instrução de mais alto nível, pois ter um curso superior por volta de 1830 seria sinônimo de prestigio político e poder local. A preocupação não seria com instrução ou escolarização da população paraibana, mas apenas atender aos interesses da elite da época, que pretendia formar seus filhos sem que estes precisassem se deslocar da Paraíba para as Províncias vizinhas ou, até mesmo, para a Bahia ou Rio de Janeiro, para adquirir seu diploma de “Doutor”.

É no contexto da década de 1830 que são criadas as primeiras universidades do país. Na Paraíba é criada a primeira instituição de ensino superior em 1834, a Escola de Agronomia do Nordeste, no município de Areia, mas só começando a funcionar em 1837. Em parte, isso mostra a força política das oligarquias, uma vez que a cidade de Areia, localizada na região do Brejo paraibano, encontrava-se o reduto dos coronéis da política paraibana.

As escolas agrícolas passam a exercer um papel importante na formação dos filhos de fazendeiros e seus aliados próximos, ou seja, passam a ser encarados como um determinante para ascensão social.

A criação da Escola de Agronomia do Nordeste marca a transição do ensino médio para a formação do Ensino Superior na Paraíba sendo apontada como um marco de fundação da Universidade da Paraíba.

Na verdade, a origem do Ensino Superior na Paraíba ocorreu de fato na década de 1950, quando se há registros de criação de varias faculdades e escolas, como é o caso da Faculdade de Filosofia da Paraíba (FAFI), Faculdade de Medicina, de Odontologia e de Farmácia, entre outras.

A expansão da Rede Federal de Educação Superior teve início em 2003 com a interiorização dos campi das Universidades Federais. Com isso, o número de municípios atendidos pelas universidades passará de 114 para 237 até o final de 2011. Desde o início da expansão foram criadas 14 novas universidades e mais de 100 novos campi que possibilitaram a ampliação de vagas e a criação de novos cursos de graduação.

A partir do Programa de Expansão das Universidades Brasileiras, a Paraíba ganha destaque nacional e ganha seis novas unidades de Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia.

A presidenta Dilma anunciou a construção de 200 unidades de Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia no país e mais quatro Universidades Federais. A Paraíba se destaca como o primeiro estado do Brasil no Ensino Superior na relação vagas/habitantes – são 27 vagas para cada 100 mil habitantes
. (MARQUES, 2011 apud COUTINHO, 2011)

Em cerimônia que atraiu ministros, governadores, prefeitos e educadores, a presidenta afirma que hoje, 16 de agosto, se dá início a uma nova etapa de expansão do Ensino Superior  no país. E diz: “É grande a minha satisfação, pois torno realidade um compromisso assumido na minha campanha à Presidência da República”
, e recordou que foi no Governo do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva e do ex-vice-presidente José Alencar, que não tiveram formação universitária, que deu início ao processo de construção e interiorização de campi de universidades e escolas técnicas.

Além da implantação dos Institutos Federais, a expansão do Ensino Superior é fundamental para o progresso da Paraíba. Uma das alternativas encontradas foram a criação de novos cursos e campi, além da expansão de vagas no ensino superior da Universidade Federal de Campina Grande. Para Thompson Mariz, Reitor da Universidade Federal de Campina Grande, expandir a oferta de vagas no ensino superior para todas as microrregiões da Paraíba é fundamental para a redução da disparidade social ante outros estados
. (PORTAL CORREIO, 2011 apud MARIZ, 2011).

A educação é de fato um direito de todos os cidadãos e o acesso a educação é também um meio de abertura que dá ao indivíduo uma chave de autoconstrução, de crescimento profissional e até mesmo pessoal.

Atualmente, cresceu a importância reconhecida da lei entre os educadores, porque, como cidadãos, eles se deram conta de que ela é um instrumento viável de luta porque através dela podem-se criar condições mais propícias não só para a democratização da educação, mas também para a socialização de gerações mais iguais e menos injustas.

Sabe-se que essa iniciativa do Governo Brasileiro, em criar programas para expansão e também democratização do acesso ao ensino superior brasileiro, é um passo importante para o desenvolvimento econômico e social de uma nação. E democratizar o conhecimento é uma das maneiras de diminuir também o domínio das elites.

Percebe-se, então, a grande importância da democratização do acesso à Educação Superior, pois se trata de um projeto para aumentar o acesso de estudantes, seja qual for a sua posição socioeconômica, o importante é garantir a inclusão de membros de todas as classes sociais a bons cursos em instituições de ensino superior de boa qualidade.

De fato, a democratização do acesso à Educação é um fator muito importante para superar a questão da desigualdade social no Brasil, por meio de políticas públicas sérias que possibilitem o acesso de pessoas de todas as camadas sociais a Educação, principalmente a Educação Superior.

Sendo assim, é possível concluir que as políticas públicas que flexibilizam o acesso à Educação Superior, têm o objetivo de viabilizar o direito à Educação Superior, e mesmo que alguns mecanismos não deixem explícitos tem também o intuito de contribuir para o ingresso de alunos de baixa renda.

A verdade é que, tais políticas públicas em educação para expansão e democratização do acesso adotadas pelo Governo Federal ajudam sim a aumentar o acesso ao Ensino Superior e, conseqüentemente, uma ascensão social tão desejada.
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